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P r o c e d e l a S a l a a d e c i d i r l a s i m p u g n a c i o n e s p r e s e n t a d a s p o r l a 
e n t i d a d d e m a n d a d a y l a señora E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a , 
e n c a l i d a d d e t e r c e r a v i n c u l a d a , e n c o n t r a d e l f a l l o d e l 1 7 d e a b r i l 
d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d o p o r l a S a l a T e r c e r a d e Decisión d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l Quindío, q u e accedió a l a m p a r o s o l i c i t a d o . 

I. ANTECEDENTES 

1. La petición 

L a p a r t e d e m a n d a n t e , ejerció acción d e t u t e l a e n c o n t r a d e l a 
Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación, c o n e s c r i t o r e c i b i d o e l 3 d e 
a b r i l d e 2 0 1 8 e n l a O f i c i n a J u d i c i a l d e l a Dirección S e c c i o n a l d e 
Administración J u d i c i a l , c o n e l f i n d e q u e f u e r a n p r o t e g i d o s s u s 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a c c e s o a c a r g o s públicos, a l d e b i d o 
p r o c e s o , a l a i g u a l d a d y a l t r a b a j o , l o s c u a l e s consideró v u l n e r a d o s 
p o r l a r e f e r i d a a u t o r i d a d p o r l a f a l t a d e n o m b r a m i e n t o c o m o 
p r o c u r a d o r a j u d i c i a l I I , código y g r a d o 3 P J - E C e n l a Procuraduría 
D e l e g a d a p a r a A s u n t o s C i v i l e s , l u e g o d e h a b e r s u p e r a d o e l 
c o n c u r s o d e méritos q u e s e llevó a c a b o a través d e l a 
c o n v o c a t o r i a 0 0 3 - 2 0 1 5 . 

E n c o n s e c u e n c i a , l a p a r t e a c t o r a p r e t e n d e q u e : 
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«... 

1. Se tutelen mis derechos fundamentales a acceder a un cargo 
público de carrera, por haber superado todas las etapas del 
concurso de méritos y hacer parte de la lista de elegibles, al debido 
proceso, a la igualdad y al trabajo, vulnerados por el 
PROCURADOR GENERAL DE LA NACIfÓJN. 

2. Se ordene como consecuencia al PROCURADOR GENERAL 
DE LA NACIfÓJN, a través del respectivo acto administrativo, 
proceda a mi nombramiento como PROCURADORA JUDICIAL II, 
PROCURADURfíJA DELEGADA PARA ASUNTOS CIVILES, 
código y grado 3PJ-EC, según convocatoria 003-2015, por superar 
el concurso de méritos y figurar como única aspirante en el registro 
de elegibles, en el cargo que figura vacante - Procuraduría 31 
Judicial II Delegada para Asuntos Civiles en Bogotá, dentro de un 
término específico, o en otra de igual categoría y especialidad, 
además se me garantice la posesión sujeta al cumplimiento de los 
términos y requisitos de ley. 

3. Se suspenda en caso de que resulte necesario, para proteger 
mis derechos y los de ENALBA ROSA FERNfÁjNDEZ GAMBOA la 
vigencia de la lista de elegibles para el cargo al que aspiré -
PROCURADORA JUDICIAL II, PROCURADURfíJA DELEGADA 
PARA ASUNTOS CIVILES, código y grado 3PJ-EC, según 
convocatoria 003-2015 -, adoptada por la Procuraduría General de 
la Nación mediante Resolución No. 347 del 8 de julio de 2016, de 
manera que los derechos fundamentales cuya protección invoco 
puedan materializarse.» 

La s o l i c i t u d d e t u t e l a , t u v o c o m o f u n d a m e n t o l o s s i g u i e n t e s 

2. Meches 

S o s t u v o q u e superó l a s e t a p a s d e l c o n c u r s o d e méritos q u e l a 
e n t i d a d d e m a n d a d a efectuó a través d e l a c o n v o c a t o r i a 0 0 3 - 2 0 1 5 , 
p a r a p r o v e e r 1 2 v a c a n t e s d e p r o c u r a d o r J u d i c i a l I I , e n l a 
Procuraduría D e l e g a d a p a r a A s u n t o s C i v i l e s , código y g r a d o 3 P J -

^ Mencionó que dicho concurso se llevó a cabo conforme a lo ordenado por la Corte 
Constitucional en sentencia C - 101 de 2013. 
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Indicó q u e m e d i a n t e Resolución 3 4 7 d e l 8 d e j u l i o d e 2 0 1 6 , s e 
emitió l a l i s t a d e e l e g i b l e s , d e n t r o d e l a c u a l ocupó e l p u e s t o 
c a t o r c e . A d u j o q u e s u v i g e n c i a quedó e s t a b l e c i d a e n 2 años^ y q u e 
c o m o e n e s e a c t o ^ s e d i s p u s o l a provisión d e l e m p l e o e n e s t r i c t o 
o r d e n d e s c e n d e n t e , e l 2 3 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 remitió u n a petición 
p a r a q u e s e l e i n f o r m a r a s i d i c h o s c a r g o s habían s i d o o c u p a d o s . 

Agregó q u e recibió r e s p u e s t a a s u s o l i c i t u d e l 3 1 d e m a r z o d e 
2 0 1 7 , según l a c u a l 1 1 d e l o s 1 2 c a r g o s c o n v o c a d o s habían s i d o 
o c u p a d o s , q u e l a l i s t a s e había a g o t a d o h a s t a e l p u e s t o número 1 3 
y q u e d o s d e l o s i n t e g r a n t e s d e l a m i s m a habían d e c l i n a d o . 

A d u j o q u e e l 2 3 d e e n e r o d e 2 0 1 8 n u e v a m e n t e presentó u n 
r e q u e r i m i e n t o a n t e l a a u t o r i d a d d e m a n d a d a , p a r a q u e l e i n f o r m a r a 
s o b r e l a s r a z o n e s p o r l a s c u a l e s n o había s i d o n o m b r a d a , p u e s l a 
l i s t a s e e n c o n t r a b a v i g e n t e y existía u n c a r g o aún v a c a n t e , q u e 
o c u p a b a o t r a p e r s o n a e n p r o v i s i o n a l i d a d . 

Añadió q u e recibió r e s p u e s t a e l 2 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , c o n l a c u a l 
s e l e señaló, e n t r e o t r a s c o s a s , q u e m e d i a n t e l a o r d e n d e a m p a r o 
d e l 2 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 " * , l a S a l a J u r i s d i c c i o n a l D i s c i p l i n a r i a 
d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , ordenó a l a e n t i d a d 
d e m a n d a d a r e i n t e g r a r a l a señora E n a l b a R o s a Fernández 
G a m b o a a u n c a r g o i g u a l o e q u i v a l e n t e a l q u e desempeñaba, 
h a s t a q u e e s t a a c r e d i t a r a l o s r e q u i s i t o s p a r a p e n s i o n a r s e . 

Afirmó q u e a través d e l D e c r e t o 2 2 3 3 d e l 6 d e a b r i l d e 2 0 1 7 s e d i o 
c u m p l i m i e n t o a l o a n t e r i o r , d e m a n e r a q u e s e procedió a n o m b r a r a 
l a señora Fernández G a m b o a e n l a v a c a n t e d e l a Procuraduría 
D e l e g a d a 3 1 J u d i c i a l I ! p a r a A s u n t o s C i v i l e s d e Bogotá, t o d a v e z 
q u e e l c a r g o q u e tenía a n t e s d e s u desvinculación e r a e l d e 
P r o c u r a d o r a 8 7 J u d i c i a l P e n a l I I d e V i l l a v i c e n c i o . 

3. Fundamento de la petición 

Consideró q u e s u s garantías c o n s t i t u c i o n a l e s s e v u l n e r a r o n , p o r 
c u a n t o l a a u t o r i d a d d e m a n d a d a n o l a h a n o m b r a d o c o m o 
p r o c u r a d o r a j u d i c i a l I I , código y g r a d o 3 P J - E C e n l a Procuraduría 

^ Artículo 3°. 
^ Artículo r . 

Dentro de la acción de tutela 2016-04187-01. 
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D e l e g a d a p a r a A s u n t o s C i v i l e s , l u e g o d e h a b e r s u p e r a d o e l 
c o n c u r s o d e méritos q u e s e llevó a c a b o a través d e l a 
c o n v o c a t o r i a 0 0 3 - 2 0 1 5 . 

Manifestó q u e l a l i s t a d e e l e g i b l e s t i e n e v i g e n c i a d e 2 años a p a r t i r 
d e l a f e c h a d e s u publicación, p o r l o q u e a p e s a r d e s u s s o l i c i t u d e s 
y r e q u e r i m i e n t o s s e l e p u e d e o c a s i o n a r u n p e r j u i c i o i r r e m e d i a b l e 
e n c a s o d e q u e s e v e n z a s i n q u e s e a n o m b r a d a , e n l a v a c a n t e q u e 
o c u p a l a señora Fernández G a m b o a h a s t a q u e c u m p l a l o s 
r e q u i s i t o s p a r a p e n s i o n a r s e . 

H i z o r e f e r e n c i a a l a s s e n t e n c i a s S U 1 3 3 d e 1 9 9 8 , S U 0 8 6 d e 1 9 9 9 , 
S U 6 1 3 d e 2 0 0 2 , S U 9 1 3 d e 2 0 0 9 , así c o m o l a s p r o v i d e n c i a s T -
4 2 5 d e 2 0 0 1 , T - 1 5 6 d e 2 0 1 2 y T - 5 9 5 d e 2 0 1 6 . 

4. Trámite de la solicitud de amparo 

L a S a l a T e r c e r a d e Decisión d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l 
Quindío, m e d i a n t e a u t o d e l 4 d e a b r i l d e 2 0 1 8 admitió l a s o l i c i t u d 
d e a m p a r o y , e n c o n s e c u e n c i a , ordenó l a notificación d e l a 
Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación. 

A d i c i o n a l m e n t e , vinculó c o m o t e r c e r o s a C o l p e n s i o n e s y a l a 
señora E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a y a «...quienes integran 
la lista de elegibles que se encuentra vigente para el cargo de 
Procurador Judicial II de la Procuraduría Delegada para Asuntos 
Civiles, Código y Grado 3PJ-EC según convocatoria 003-2015 
realizada por la Procuraduría General de la Nación». P a r a e s t o 
último indicó e l a q u e q u e s e r e a l i z a r a a través d e l s i t i o w e b d e l a 
R a m a J u d i c i a l . 

A s u v e z , s e d e c r e t a r o n p r u e b a s c u y o s d e s t i n a t a r i o s f u e r o n t a n t o l a 
a u t o r i d a d d e m a n d a d a , c o m o C o l p e n s i o n e s y l a S a l a J u r i s d i c c i o n a l 
D i s c i p l i n a r i a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 

C o n a u t o d e l 1 1 d e a b r i l d e 2 0 1 8 s e o r d e n a r o n n u e v a s p r u e b a s 
p a r a e s c l a r e c e r l o s a s p e c t o s d i f u s o s d e l a c o n t r o v e r s i a . 
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5. Argumentos de defensa 

5.1 Procuraduría General de la Nación 

A través d e m e m o r i a l r e c i b i d o e l 6 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , d i c h a e n t i d a d 
manifestó q u e n o h a i n c u r r i d o e n algún d e s c o n o c i m i e n t o d e l o s 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a p a r t e a c t o r a . 

H i z o u n r e c u e n t o d e l o s trámites a d m i n i s t r a t i v o s s u r t i d o s e n e l 
m e n c i o n a d o c o n c u r s o d e méritos, p a r a r e s a l t a r q u e s i l a e n t i d a d n o 
procedió a n o m b r a r a l a d e m a n d a n t e e n e l e m p l e o a l q u e a s p i r a , 
e l l o obedeció a q u e m e d i a b a u n a razón o b j e t i v a , c o m o l o e r a l a 
o r d e n d e a m p a r o e m i t i d a p o r e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a 
p a r a r e i n t e g r a r a l a señora E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a . 

C o n e s c r i t o a d i c i o n a l anexó l a s r e s p e c t i v a s c o n s t a n c i a s s o l i c i t a d a s 
y manifestó l o s i g u i e n t e : 

«1. La totalidad de los cargos de Procurador Judicial II en la 
especialidad de asuntos civiles de que trata la convocatoria 003-
2015 fueron convocados a concurso de méritos. 

2. De ellos, solamente uno (1) se encuentra provisto en 
provisionalidad y corresponde al de la Procuraduría 31 Judicial II 
para Asuntos Civiles de Bogotá en cabeza de la doctora Enalba 
ROSA Fernández Gamboa, por lo expresado anteriormente. 

3. En la Procuraduría General de la Nación no existen cargos 
equivalentes al de Procurador Judicial II, Código 3PJ, Grado EC.» 

5.2 Colpensiones 

P e s e a s u notificación^, d i c h a e n t i d a d guardó s i l e n c i o . 

5.3 Enalba Rosa Fernández Gamboa 

M e d i a n t e e s c r i t o r e c i b i d o electrónicamente e l 5 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , l a 
m e n c i o n a d a v i n c u l a d a s e o p u s o a l a p r o s p e r i d a d d e l a s o l i c i t u d d e 
a m p a r o y solicitó s u desvinculación, d a d o q u e s u n o m b r a m i e n t o 
obedeció a u n a o r d e n d e a m p a r o . 

^ Folio 96. 
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Precisó q u e d e b e n r e s p e t a r s e s u s d e r e c h o s e n c a l i d a d d e 
p r e p e n s i o n a d a , p u e s n o c u e n t a c o n u n i n g r e s o d i f e r e n t e a l d e s u 
s a l a r i o m e n s u a l y t a m p o c o s e l e h a r e c o n o c i d o s u pensión, 
además d e q u e t i e n e a s u c a r g o s u señora m a d r e q u e t i e n e 9 8 
años d e e d a d . 

6. Sentencia de primera instancia 

L a S a l a T e r c e r a d e Decisión d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l 
Quindío m e d i a n t e s e n t e n c i a d e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , accedió a l 
a m p a r o s o l i c i t a d o , a l r e s o l v e r l o s i g u i e n t e : 

«PRIMERO: Ampárese los derechos fundamentales al acceso a 
cargos públicos, debido proceso, igualdad y trabajo de la señora 
Sandra Lorena Ramírez FIórez vulnerados por la Procuraduría 
General de la Nación, de conformidad a las razones expuestas en 
la parte motiva de esta providencia. 

SEGUNDO: Ordénese al Procurador General de la Nación, o a 
quien haga sus veces, que en el término de tres (3) días proceda a 
reubicar a la señora Enalba Rosa Fernández Gamboa quien 
actualmente ocupa el cargo de Procuradora Judicial II en la 
Procuraduría 31 Delegada Para Asuntos Civiles de Bogotá, en 
alguno de los 18 cargos que se encuentran vacantes con 
nombramiento en provisional reportados en oficio remitido a esta 
Corporación por la Secretaría general, pero advirtiendo que en el 
cumplimiento de dicha orden, no se podrán vulnerar otros J 
derechos fundamentales. 

TERCERO: Ordénese al Procurador General de la Nación, o quien 
haga sus veces, que una vez cumplido lo anterior, expida el acto 
administrativo a través del cual nombre a la señora Sandra Lorena 
Ramírez FIórez identificada con cédula de ciudadanía No. 
24.413.565, como Procuradora Judicial II Delegada para Asuntos 
Civiles. f. 

CUARTO: Notifíquese a las partes en la forma prevista en el 
artículo 30 del Decreto 2591 de 1991, y realícese la publicaciones 
correspondientes. 

...» 
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H i z o r e f e r e n c i a a l o s parámetros q u e h a f i j a d o l a C o r t e 
Constitucional® e n e l m a r c o d e c o n c u r s o s d e méritos, p a r a r e s a l t a r 
q u e d i c h a s r e g l a s d e b e n a r m o n i z a r s e c o n l a s l i s t a s d e e l e g i b l e s 
p a r a p r o v e e r v a r i o s c a r g o s q u e h a n s i d o o f e r t a d o s , e n l a m e d i d a 
q u e e l d e r e c h o a d q u i r i d o d e l p r i m e r o e n l a l i s t a d e s p l a z a a q u i e n 
está e n e l s e g u n d o l u g a r y así s u c e s i v a m e n t e , h a s t a q u e s e a g o t a n 
l o s c a r g o s v a c a n t e s c o n v o c a d o s . 

Precisó q u e l a s o l i c i t u d d e a m p a r o e r a p r o c e d e n t e e n t a n t o q u e 
c o n e l l a s e pretendía l a protección d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s 
d e l a a c t o r a a n t e s d e q u e l a l i s t a d e e l e g i b l e s f e n e c i e r a . 

Añadió q u e a través d e e s t a acción d e t u t e l a t a m p o c o s e 
c u e s t i o n a b a e l c o n t e n i d o d e l a decisión d e a m p a r o e m i t i d a p o r e l 
C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , n i l a actuación s u r t i d a d e n t r o 
d e l p r o c e s o , n i l a a c o n t e c i d a a n t e s d e p r o f e r i d a l a s e n t e n c i a n i c o n 
p o s t e r i o r i d a d a e l l a . D e m a n e r a q u e , t a m p o c o s e desconocía l a 
c o s a j u z g a d a c o n s t i t u c i o n a l r e s p e c t o d e l o s d e r e c h o s d e l a señora 
E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a . 

S o s t u v o q u e l u e g o d e p r o v e e r s e l o s 1 1 p r i m e r o s c a r g o s v a c a n t e s , 
e n l a a c t u a l i d a d l a a c t o r a e n c a b e z a b a l a l i s t a d e l e g i b l e s y c o m o 
c o n s e c u e n c i a , n o c o n t a b a c o n l a s i m p l e e x p e c t a t i v a d e s e r 
n o m b r a d a s i n o q u e tenía u n d e r e c h o a d q u i r i d o q u e n o podía s e r 
d e s c o n o c i d o p o r l a e n t i d a d d e m a n d a d a . 

Mencionó q u e l a Procuraduría a l m o m e n t o d e n o m b r a r a l a señora 
Fernández G a m b o a e r a c o n o c e d o r a d e l o p r e t e n d i d o p o r l a 
a c c i o n a n t e d e m a n e r a q u e n o podía d e s c o n o c e r e s e d e r e c h o 
s u b j e t i v o q u e l e asistía d e s e r n o m b r a d a e n e l c a r g o q u e s e 
e n c o n t r a b a v a c a n t e . 

Refirió q u e a l a e n t i d a d d e m a n d a d a l e correspondía b u s c a r o t r a s 
e s t r a t e g i a s c o m o n o m b r a r a l a señora Fernández G a m b o a e n u n 
c a r g o n o o f e r t a d o o q u e e s t u v i e r a v a c a n t e p o r h a b e r s e a g o t a d o l a 
l i s t a d e e l e g i b l e s o a u n c a r g o e q u i v a l e n t e . 

S o s t u v o q u e c o n f o r m e a l o e s t a b l e c i d o p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
e n l a s e n t e n c i a T - 5 9 5 d e 2 0 1 6 l a e n t i d a d d e b e a n a l i z a r e l m a r g e n 

® Sentencia T - 156 de 2012. 
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d e m a n i o b r a q u e t i e n e p a r a r e i n t e g r a r a l a s p e r s o n a s q u e t i e n e n 
u n a e s t a b i l i d a d l a b o r a l r e f o r z a d a , c o m o l o s o n l o s p r e p e n s i o n a d o s , 
s i n a f e c t a r l o s d e r e c h o s d e c a r r e r a d e q u i e n e s s u p e r a r o n e l 
c o n c u r s o d e méritos. 

Concluyó q u e p a r a d a r c u m p l i m i e n t o a l f a l l o d e t u t e l a q u e protegió 
l o s d e r e c h o s d e l a señora Fernández G a m b o a , n o e s t a b a d e n t r o 
d e l m a r g e n d e m a n i o b r a d e l a e n t i d a d h a b e r l a v i n c u l a d o e n e l 
c a r g o d e P r o c u r a d o r a J u d i c i a l I I e n l a Procuraduría 3 1 D e l e g a d a 
p a r a A s u n t o s C i v i l e s d e Bogotá, p u e s f r e n t e a d i c h o c a r g o l a 
a c c i o n a n t e tenía u n d e r e c h o a d q u i r i d o d e s e r n o m b r a d a , p o r s e r l a 
única i n t e g r a n t e d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s p e n d i e n t e d e a c c e d e r a 
d i c h a v a c a n t e . 

7. Las impugnaciones 

7.1 Procuraduría Generaí de la Nación 

A través d e m e m o r i a l r e c i b i d o e l 1 8 d e a b r i l d e 2 0 1 8 l a e n t i d a d 
d e m a n d a d a ' ' impugnó a l r e i t e r a r l o s a r g u m e n t o s d e s u 
contestación y r e s a l t a r q u e n o había p r o c e d i d o a n o m b r a r a l a 
a c t o r a e n e l e m p l e o d e P r o c u r a d o r a J u d i c i a l I I , p o r c u a n t o m e d i a b a 
u n a razón o b j e t i v a , c o m o l o f u e l a o r d e n d e a m p a r o q u e protegió 
l o s d e r e c h o s d e l a señora E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a . 

7.2 Enalba Rosa Fernández Gamboa 

M e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o e l 1 9 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , l a t e r c e r a 
v i n c u l a d a también impugnó a l c o n s i d e r a r q u e d e b e s e r 
d e s v i n c u l a d a d e l a p r e s e n t e acción d e t u t e l a , e n l a m e d i d a d e q u e 
s u n o m b r a m i e n t o obedeció a u n a o r d e n d e a m p a r o . 

Reiteró l o s a r g u m e n t o s q u e e x p u s o c o n s u contestación y añadió 
q u e e l a quo d i s p u s o s u reubicación e n a l g u n a d e l a s v a c a n t e s , s i r i i 
t e n e r e n c u e n t a q u e i ) e s «madre c a b e z a d e familia» p u e s s e h a c e 
c a r g o d e s u p r o g e n i t o r a , y i i ) q u e l a Procuraduría Séptima J u d i c i a l 
C i v i l I I c o n s e d e e n Bogotá, a d s c r i t a a l a D e l e g a d a p a r a A s u n t o s 
C i v i l e s y L a b o r a l e s , también s e e n c u e n t r a s i n p r o v e e r p o r l i s t a s . 

^ La cual fue notificada electrónicamente el 17 de abril de 2018. 
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8. Trámite posterior 

C o n a u t o d e l 2 3 d e a b r i l d e 2 0 1 8 e l a quo concedió l a s 
i m p u g n a c i o n e s a n t e s c i t a d a s . 

A través d e m e m o r i a l r e c i b i d o e l 1 5 d e m a y o d e 2 0 1 8 e n l a o f i c i n a 
d e C o r r e s p o n d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l Quindío allegó e l o f i c i o S . G . 0 0 3 2 1 6 d e l 2 6 d e 
a b r i l d e 2 0 1 8 s u s c r i t o p o r l a s e c r e t a r i a G e n e r a l d e l a Procuraduría 
d e m a n d a d a , e n e l q u e s e i n f o r m a l o s i g u i e n t e : 

«...el señor Procurador General de la Nación profirió el Decreto N° 
1935 de fecha 24 de abril de 2018, por medio del cual, en 
cumplimiento de un fallo de tutela, se efectúa un nombramiento 
...en periodo de prueba, se reubica un servidor vinculado en 
cumplimiento de una orden Judicial y se desvincula un servidor en 
provisionalidad por el cumplimiento de un fallo de tutela y a su vez 
profirió el Decreto N° 1940 de fecha 26 de abril de 2018, por medio 
del cual se modificó el Decreto N° 1935 de fecha 24 de abril de 
2018.» 

P a r a t a l e f e c t o , s e a n e x a r o n l a s c o p i a s d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s 
a n t e s m e n c i o n a d o s . 

II. CONSIDERACIONES 

1. Competencia 

L a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l a s i m p u g n a c i o n e s 
p r e s e n t a d a s c o n t r a l a s e n t e n c i a d e t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o s artículos 3 2 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

2. Problema jurídico 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r s i h a y l u g a r a r e v o c a r , c o n f i r m a r 
o m o d i f i c a r e l f a l l o p r o f e r i d o e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 p o r l a S a l a 
T e r c e r a d e Decisión d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l Quindío, q u e 
accedió a l a s o l i c i t u d d e a m p a r o . 

P a r a e l e f e c t o , c o n f o r m e a l o s a r g u m e n t o s d e l a s i m p u g n a c i o n e s , 
s e analizará s i l a a u t o r i d a d d e m a n d a d a n o vulneró l o s d e r e c h o s 
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f u n d a m e n t a l e s d e l a a c t o r a , a l m a n t e n e r e l n o m b r a m i e n t o d e l a 
t e r c e r a v i n c u l a d a y , n o n o m b r a r l a a e l l a c o m o p r o c u r a d o r a j u d i c i a l 
I I , código y g r a d o 3 P J - E C e n l a Procuraduría D e l e g a d a p a r a 
A s u n t o s C i v i l e s , l u e g o d e h a b e r s u p e r a d o e l c o n c u r s o d e méritos 
q u e s e llevó a c a b o a través d e l a c o n v o c a t o r i a 0 0 3 - 2 0 1 5 . 

A d i c i o n a l m e n t e , s e deberá e s t u d i a r s i c o n l a decisión 
a d m i n i s t r a t i v a e m i t i d a e n c u m p l i m i e n t o d e l f a l l o i m p u g n a d o 
p r o c e d e l a d e c l a r a t o r i a d e l a c a r e n c i a a c t u a l d e o b j e t o p o r hechó 
s u p e r a d o . | 

3. Cuestión previa 

L a señora E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a reiteró c o n s u 
impugnación q u e e n l u g a r d e s e r d e s v i n c u l a d a d e l trámite d e l a 
acción d e t u t e l a , e l a quo decidió e n s u c o n t r a a l o r d e n a r s e r 
r e u b i c a d a l a b o r a l m e n t e . ' 

)* 
":Í^ 

P a r a l a S a l a , l a a l u d i d a s o l i c i t u d d e desvinculación n o r e s u l t a 
p r o c e d e n t e , e n l a m e d i d a d e q u e h a s t a l a f e c h a e n l a q u e f u e 
e m i t i d a l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a , l a señora Fernández G a m b o a s e 
e n c o n t r a b a n o m b r a d a e n e l c a r g o a l c u a l a s p i r a l a a c c i o n a n t e c o n 
ocasión d e l o s d e r e c h o s d e c a r r e r a q u e i n v o c a . P o r t a n t o , t a l 
petición será n e g a d a . 

Además, s u vinculación s e d i o p a r a q u e s e g a r a n t i z a r a s u d e r e c h q . ) 
d e d e f e n s a c o m o q u i e r a q u e podían v e r s e a f e c t a d o s s u s d e r e c h o s 
c o n e l f a l l o , e l l o e n atención a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 3 d e ! 
D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

4. Caso concreto 

P a r a l a a c c i o n a n t e l a e n t i d a d d e m a n d a d a v u l n e r a s u s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s , p o r l a f a l t a d e n o m b r a m i e n t o c o m o p r o c u r a d o r a 
j u d i c i a l I I , código y g r a d o 3 P J - E C e n l a Procuraduría D e l e g a d a 
p a r a A s u n t o s C i v i l e s , l u e g o d e h a b e r s u p e r a d o e l c o n c u r s o d e 
méritos q u e s e llevó a c a b o a través d e l a c o n v o c a t o r i a 0 0 3 - 2 0 1 5 . 

A p e s a r d e q u e t a n t o l a e n t i d a d d e m a n d a d a c o m o l a señora 
E n a l b a R o s a Fernández G a m b o a , v i n c u l a d a c o m o t e r c e r a 
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i n t e r e s a d a , s e o p u s i e r o n a l a s o l i c i t u d d e a m p a r o ; l a p r i m e r a , a l 
i n d i c a r q u e m e d i a b a u n a razón o b j e t i v a , e s t o e s , e l c u m p l i m i e n t o 
d e u n f a l l o d e t u t e l a , y l a s e g u n d a , p o r o s t e n t a r l a c a l i d a d d e 
p r e p e n s i o n a d a y t e n e r a s u c a r g o a s u p r o g e n i t o r a , q u i e n e s u n a 
p e r s o n a d e l a t e r c e r a e d a d . 

P o r s u p a r t e , e l a quo accedió a l a protección i n v o c a d a , a l 
c o n s i d e r a r q u e p a r a d a r c u m p l i m i e n t o a l f a l l o d e t u t e l a q u e protegió 
l o s d e r e c h o s d e l a señora Fernández G a m b o a , n o e s t a b a d e n t r o 
d e l m a r g e n d e m a n i o b r a d e l a e n t i d a d h a b e r l a v i n c u l a d o e n e l 
c a r g o d e P r o c u r a d o r a J u d i c i a l I I e n l a Procuraduría 3 1 D e l e g a d a 
p a r a A s u n t o s C i v i l e s d e Bogotá, p u e s f r e n t e a d i c h o c a r g o l a 
a c c i o n a n t e tenía u n d e r e c h o a d q u i r i d o d e s e r n o m b r a d a p o r s e r l a 
única i n t e g r a n t e d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s p e n d i e n t e d e a c c e d e r a 
d i c h a v a c a n t e . 

I n c o n f o r m e c o n l a decisión, l a Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación 
precisó c o n s u impugnación q u e n o h a v u l n e r a d o algún d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l d e l a d e m a n d a n t e , p u e s t o q u e n o h a p r o c e d i d o a 
n o m b r a r l a y a q u e m e d i a b a u n a razón o b j e t i v a c o n s i s t e n t e e n l a 
o r d e n d e a m p a r o q u e protegió l o s d e r e c h o s d e l a señora E n a l b a 
R o s a Fernández G a m b o a , q u i e n f u e n o m b r a d a p r o v i s i o n a l m e n t e 
e n e l c a r g o q u e a s p i r a a q u e l l a h a s t a q u e s e p e n s i o n e . 

A s u v e z , l a a l u d i d a t e r c e r a v i n c u l a d a , señora Fernández G a m b o a 
reiteró c o n s u impugnación q u e e s «madre c a b e z a d e familia» 
p u e s t i e n e a s u c a r g o a s u p r o g e n i t o r a , q u i e n c u e n t a c o n 9 8 años 
d e e d a d , además d e s u condición d e p r e p e n s i o n a d a . 

P a r a r e s o l v e r l o s a s p e c t o s d e l a s i m p u g n a c i o n e s , r e s u l t a d e l c a s o 
h a c e r e l s i g u i e n t e análisis: 

E l artículo 8 6 d e l a Constitución Política c o n s a g r a e l p r e c e p t o 
c o n s t i t u c i o n a l , según e l c u a l , t o d a p e r s o n a p u e d e e j e r c e r l a acción 
d e t u t e l a p a r a r e c l a m a r a n t e l o s j u e c e s l a protección i n m e d i a t a d e 
s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s s i e m p r e q u e s e a n v i o l a d o s o 
a m e n a z a d o s p o r l a acción u omisión d e l a s a u t o r i d a d e s públicas o 
d e l o s p a r t i c u l a r e s e n l o s p r e c i s o s c a s o s q u e i n d i c a e l D e c r e t o L e y 
2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 
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E s t e i n s t r u m e n t o d e d e f e n s a s e c a r a c t e r i z a p o r t e n e r u n trámit^ 
p r e f e r e n t e , s e r r e s i d u a l y s u b s i d i a r i o , l o q u e p e r m i t e a d v e r t i r q u e él 
e j e r c i c i o d e e s t a acción n o e s a b s o l u t o , s i n o q u e está l i m i t a d o p o r 
l a s c a u s a l e s d e i m p r o c e d e n c i a c o n t e n i d a s e n e l artículo 6° d e l 
D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1991®, e n t r e o t r o s m o t i v o s , l a r e l a t i v a a l a 
e x i s t e n c i a d e o t r o s m e c a n i s m o s d e d e f e n s a j u d i c i a l p a r a g a r a n t i z a r 
l a protección d e l d e r e c h o q u e s e a l e g a a m e n a z a d o o v u l n e r a d o . 

E s t a c a u s a l d e i m p r o c e d e n c i a t i e n e u n a s a l v e d a d : c u a n d o l a 
s o l i c i t u d d e a m p a r o s e e l e v a c o m o mecanismo transitorio p a r q 
e v i t a r u n perjuicio irremediable y l a s c i r c u n s t a n c i a s q u e i n v o c a , 
s e a c r e d i t e n a l m e n o s s u m a r i a m e n t e . 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , l a única excepción a l a r e g l a d e 
i m p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c u a n d o e x i s t e n o t r o s 
m e c a n i s m o s d e d e f e n s a p a r a o b t e n e r l a protección d e l o s 
d e r e c h o s i n v o c a d o s , e s l a e x i s t e n c i a d e u n p e r j u i c i o i r r e m e d i a b l e e l 
c u a l s e c o n f i g u r a a v o c e s d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l «...cuando ej 
peligro que se cierne sobre el derecho fundamental es de tal 
magnitud que afecta con inminencia y de manera grave su 
subsistencia, requiriendo por tanto de medidas impostergables que 
lo neutralicen...»^. P o r t a n t o , e s t e p e r j u i c i o i r r e m e d i a b l e d e b e s e r 
i n m i n e n t e o a c t u a l , y además h a d e s e r g r a v e , y r e q u e r i r m e d i d a s 
u r g e n t e s e impostergables''®. 

N o o b s t a n t e , e n relación c o n l a s a c c i o n e s d e t u t e l a i n t e r p u e s t a ^ 
c o n ocasión d e l a provisión d e c a r g o s p o r d e r e c h o s d e c a r r e r a 
o r i g i n a d o s p o r c o n c u r s o s d e méritos, l a jurisprudenciá 

® Por el cual se reglamenta la acción de tutela consagrada en el articulo 86 de la Constitución 
Política. 
® Corte Constitucional, sentencia T-636 de 2006, con ponencia de la magistrada Clara Inés 
Vargas Hernández. 
°̂ Los presupuestos para la configuración del perjuicio irremediable fueron delimitados por la 

Corte Constitucional desde la sentencia T-225 de 1993, con ponencia del magistrado 
Vladimiro Naranjo Mesa. Dicha línea fue reconocida por la Sala Plena de la Corte en la 
sentencia C-531 de 1993. A continuación se reseña, en síntesis lo pertinente: «... son 
e l e m e n t a l e s p a r a la comprensión d e l a figura del perjuicio I r r e m e d i a b l e , . . . A ) . E l perjuicio h a 
d e s e r i n m i n e n t e : "que a m e n a z a o está p o r s u c e d e r p r o n t a m e n t e " . . . . \\ L a s m e d i d a s q u e 
s e r e q u i e r e n p a r a conjurar el perjuicio I r r e m e d i a b l e h a n d e s e r u r g e n t e s , . . . || C). N o b a s t a 
c u a l q u i e r perjuicio, s e r e q u i e r e q u e éste s e a g r a v e , lo q u e e q u i v a l e a l a g r a n Intensidad del-, 
daño o m e n o s c a b o m a t e r i a l o moral e n el h a b e r Jurídico d e l a p e r s o n a . . . \\a urgencia y la 
g r a v e d a d d e t e r m i n a n q u e la acción d e tutela s e a i m p o s t e r g a b l e , y a q u e tiene q u e s e r 
a d e c u a d a p a r a r e s t a b l e c e r el orden social Justo e n toda su Integridad. Si h a y postergabilidad 
d e la acción, ésta corre el riesgo d e s e r ineficaz p o r i n o p o r t u n a . . . S e trata del sentido de 
precisión y e x a c t i t u d d e l a m e d i d a , f u n d a m e n t o próximo d e l a e f i c a c i a d e l a actuación de las 
a u t o r i d a d e s públicas e n l a conservación y r e s t a b l e c i m i e n t o d e los d e r e c h o s y garantías 
básicos p a r a e l equilibrio social». 
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c o n s t i t u c i o n a l h a d e f i n i d o u n c r i t e r i o más a m p l i o p a r a s u 
p r o c e d e n c i a . E n t a l s e n t i d o , así l o h a señalado: 

«Se concluye, entonces, que no existen motivos distintos para 
variar la jurisprudencia de esta Corporación, según la cual la 
acción de tutela es el instrumento judicial eficaz e idóneo con el 
que cuenta una persona para controvertir la negativa a proveer 
cargos de carrera de conformidad con los resultados publicados en 
las listas de elegibles por los concursos de mérito. Por cuanto que 
se garantizan no solo los derechos a la igualdad y al debido 
proceso, sino la debida aplicación dei artículo 125 de la 
Constitución.»''^ 

A s i m i s m o , e n relación c o n l a provisión d e c a r g o s d e l a l i s t a d e 
e l e g i b l e s p r e v i o c o n c u r s o d e méritos y l a protección e s p e c i a l d e l a s 
p e r s o n a s e n situación d e d i s c a p a c i d a d , l a s m a d r e s y p a d r e s 
c a b e z a d e f a m i l i a y l o s p r e p e n s i o n a d o s , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
también h a c o n s i d e r a d o q u e e s t a s últimas garantías d e b e n c e d e r 
f r e n t e a l m e j o r d e r e c h o q u e t i e n e n l a s p e r s o n a s q u e g a n a r o n u n 
c o n c u r s o público d e méritos^^. 

A l i g u a l , d i c h a Corporación s e pronunció d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

«En varias oportunidades esta Corporación ha sostenido que los 
servidores públicos que ocupan en provisionalidad un cargo de 
carrera gozan de una estabilidad laboral relativa, lo que implica 
que únicamente pueden ser removidos por causas legales que 
obran como razones objetivas que deben expresarse claramente 
en el acto de desvinculación, dentro de las que se encuentra la 
provisión del cargo que ocupaban, con una persona de la lista de 
elegibles conformada previo concurso de méritos. En esta 
hipótesis, la estabilidad laboral relativa de las p e r s o n a s 
vinculadas en p r o v i s i o n a l i d a d cede frente a l mejor derecho de 
quienes s u p e r a r o n el respectivo concurso. 

En ese sentido, la situación de quienes ocupan en provisionalidad 
cargos de carrera administrativa, encuentra protección 
constitucional, en la medida en que, en igualdad de condiciones 
pueden participar en los concursos y gozan de estabilidad laboral, 
condicionada al lapso de duración del proceso de selección y 

" Sentencia T - 654 de 2011. 
" Corte Constitucional en la Sentencia SU 446 de 2011. 
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hasta tanto sean reemplazados por quien se haya hecho acreedor 
a ocupar el cargo en virtud de sus méritos evaluados previamente. 

Ha señalado igualmente la jurisprudencia de esta Corte, que si 
bien les actos administrativos que desvinculan a una persona 
nombrada en provisionalidad en un cargo de carrera, requieren de 
su respectiva motivación para garantizar el derecho al debido 
proceso, esto no significa que quienes han sido nombrados en 
provisionalidad ostentan la misma estabilidad laboral de quien se 
encuentra en el sistema de carrera por haber accedido al cargo por 
concurso de méritos. 

Sin embargo, esta Corte ha reconocido que dentro de las personas 
que ocupan en provisionalidad cargos de carrera, pueden 
encontrarse sujetos de especial protección constitucional, como las 
madres y padres cabeza de familia, quienes están próximos a 
pensionarse y las personas en situación de discapacidad, a los 
que, si bien por esa sola circunstancia no se les otorga un derecho 
indefinido a permanecer en ese tipo de vinculación laboral, en 
virtud del derecho ostentado por las personas que acceden por 
concurso de méritos, sí surge una obligación jurídico constitucional ;; 
(art. 13) de propiciarse un trato preferencial como medida de ; 
acción afirmativa. 

Por lo anterior, antes de p r e c e d e r s e al n o m b r a m i e n t o de 
quienes superaron el concurso de méritos, han de ser los 
últimos en removerse y en todo caso, en la medida de las 
p o s i b i l i d a d e s , deben vincularse n u e v a m e n t e en forma 
provisional en cargos vacantes de la misma Jerarquía o 
e q u i v a l e n c i a de los que venían ocupando, s i e m p r e y cuando • 
demuestren una de esas condiciones especiales al momento ' 
de s u desvinculación y al momento del p o s i b l e nombramiento. 
'La vinculación de estos servidores se prolongará hasta tanto los 
cargos que lleguen a ocupar sean provistos en propiedad mediante 
el sistema de carrera o su desvinculación cumpla los requisitos 
exigidos en la jurisprudencia constitucional, contenidos, entre 
otras, en la sentencia SU-917 de 2010...»^^. 

E n relación c o n l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , p a r a e l c a s o c o n c r e t o 
s e o b s e n / a q u e e n c u m p l i m i e n t o d e l f a l l o i m p u g n a d o d e l 1 7 d e a b r i l 
d e 2 0 1 8 , l a Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación emitió e l D e c r e t o 

" Sentencia T - 373 del 8 de junio de 2017. 
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1 9 3 5 d e l 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , e l c u a l f u e c o r r e g i d o c o n e l D e c r e t o 
1 9 4 0 d e l 2 6 d e a b r i l d e l a m i s m a a n u a l i d a d . C o n e s t e último s e 
d i s p u s o l a rectificación d e l e r r o r d e digitación e n l a cédula d e l a 
a c c i o n a n t e . 

C o n e l D e c r e t o 1 9 3 5 d e l 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 8 l a a u t o r i d a d 
d e m a n d a d a d i s p u s o ; 

¡) T e r m i n a r l a vinculación e n p r o v i s i o n a l i d a d d e l a señora A d r i a n a 
S a n c l e m e n t e A l z a t e e n e l c a r g o d e p r o c u r a d o r a 5 6 J u d i c i a l I I p a r a 
A s u n t o s A d m i n i s t r a t i v o s d e Bogotá, código 3 P J , g r a d o E C (artículo 
p r i m e r o ) . 

íi) E n s u l u g a r , reubicó a l a t e r c e r a v i n c u l a d a , señora E n a l b a R o s a 
Fernández Suárez (artículo s e g u n d o ) . 

iii) Nombró e n p e r i o d o d e p r u e b a a l a a c c i o n a n t e , señora S a n d r a 
L o r e n a Ramírez FIórez, e n e l c a r g o d e p r o c u r a d o r a 3 1 J u d i c i a l I I 
p a r a A s u n t o s C i v i l e s d e Bogotá, código 3 P J , g r a d o E C (artículo 
t e r c e r o ) , e n e l c u a l s e desempeñaba l a señora Fernández Suárez 
e n v i r t u d d e u n a o r d e n d e a m p a r o e m i t i d a p o r l a S a l a D i s c i p l i n a r i a 
d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 

D e l o a n t e r i o r , s e a d v i e r t e q u e c o n l a expedición d e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o q u e d i s p u s o p a r a l a a c t o r a s u n o m b r a m i e n t o e n 
p e r i o d o d e p r u e b a p a r a e l c a r g o a l c u a l concursó y p a r a e l q u e s e 
emitió l a r e s p e c t i v a l i s t a d e e l e g i b l e s , próxima a v e n c e r y , a s u v e z , 
s e reubicó a l a t e r c e r a v i n c u l a d a p o r e n c o n t r a r s e e n u n a condición 
d e e s t a b i l i d a d l a b o r a l r e f o r z a d a , p o r s e r p r e p e n s i o n a d a . 

Así l a s c o s a s , l o q u e s e a d v i e r t e e s q u e l a a u t o r i d a d d e m a n d a d a 
c o n ocasión d e l c u m p l i m i e n t o d e l f a l l o i m p u g n a d o aplicó a c c i o n e s 
a f i r m a t i v a s n o s o l o e n f a v o r d e l a a c c i o n a n t e , f r e n t e a l a q u e s e 
p r e d i c a n d e r e c h o s c i e r t o s d e c a r r e r a , s i n o d e l a t e r c e r a v i n c u l a d a , 
p a r a l a c u a l m e d i a b a u n a o r d e n d e a m p a r o q u e protegió s u s 
garantías c o n s t i t u c i o n a l e s e n c a l i d a d d e s u j e t o d e e s p e c i a l 
protección. 

P o r t a n t o , l o q u e s e o b s e r v a e s q u e c o m o p a r a e l c a s o c o n c r e t o 
surgió e n c a b e z a d e l n o m i n a d o r l a obligación d e n o m b r a r d e l a 
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l i s t a d e e l e g i b l e s a q u i e n superó l a s e t a p a s d e l c o n c u r s o e n u n 
c a r g o d e c a r r e r a o c u p a d o e n p r o v i s i o n a l i d a d p o r u n s u j e t o d e 
e s p e c i a l protección, l a a u t o r i d a d d e m a n d a d a debía g a r a n t i z a r l o | 
d e r e c h o s q u e p o r mérito adquirió l a a c c i o n a n t e y p r o p e n d e r p o r lá 
adopción d e m e d i d a s a f i r m a t i v a s p a r a m a t e r i a l i z a r l o s d e r e c h o s e p 
tensión; s i n e m b a r g o , e l l o s o l o ocurrió c o n p o s t e r i o r i d a d a l f a l l o 
i m p u g n a d o . 

D e m a n e r a q u e , p o r e n c a b e z a r l a l i s t a d e e l e g i b l e s d e l m e n c i o n a d o 
c o n c u r s o , l u e g o d e p r o v e e r s e l o s 1 1 p r i m e r o s c a r g o s v a c a n t e s d e 
l o s 1 2 c o n v o c a d o s , l a a c c i o n a n t e tenía u n d e r e c h o p r e f e r e n t e 
r e s p e c t o a q u i e n e s n o p a r t i c i p a r o n e n e l m i s m o , p u e s I q 
p r o b a b i l i d a d d e s e r n o m b r a d a dejó s e r u n a s i m p l e e x p e c t a t i v a p a r q 
c o n s t i t u i r s e e n u n d e r e c h o a d q u i r i d o , e l c u a l n o podía d e s c o n o c e r 
l a e n t i d a d d e m a n d a d a , b a j o l a «razón objetiva» q u e , a s u j u i c i o , 
impedía s u n o m b r a m i e n t o . 

E n cons€ícuencia, s e confirmará e l f a l l o i m p u g n a d o , e n l a m e d i d a 
d e q u e l a satisfacción d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l e s c r i t o d e t u t e l a 
correspondió a l c u m p l i m i e n t o d e l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , 
t a l c o m o quedó a n t e s e n u n c i a d o , o r d e n d e a m p a r o s i n l a c u a l 
persistiría l a a m e n a z a d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a 
d e m a n d a n t e , p u e s l a r e f e r i d a l i s t a d e e l e g i b l e s está próxima a 
v e n c e r . 

P o r l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e 
d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

FALLA 

PRIMERO: N e g a r l a s o l i c i t u d d e desvinculación d e l a señora 
E n a l b a Fiosa Fernández G a m b o a , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s . 

SEGUNDO: Confírmase e l f a l l o i m p u g n a d o d e l 1 7 d e a b r i l d e 
2 0 1 8 , p r o f e r i d o p o r l a S a l a T e r c e r a d e Decisión d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l Quindío, q u e accedió a l a m p a r o s o l i c i t a d o , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l a s r a z o n e s e x p u e s t a s . 
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T E R C E R O : Notifíquese a l a s p a r t e s e n l a f o r m a p r e v i s t a e n e l 
artículo 3 0 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

CUARTO: D e n t r o d e l o s 1 0 días s i g u i e n t e s a l a e j e c u t o r i a d e e s t a 
p r o v i d e n c i a , remítase e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a 
s u e v e n t u a l revisión, y envíese c o p i a d e l a m i s m a a l d e s p a c h o d e 
o r i g e n . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

CARLOS ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero 
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